
-
MINISTÉRIO DA FAZENDAt.-r.;:ré.

•17,S` PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n°. : 10830.000356/99-92
Recurso n°. 	 :	 125.709
Matéria	 :	 IRPF — Ex(s): 1994
Recorrente	 : DIRCEU FUZETTO
Recorrida	 : DRJ em CAMPINAS - SP
Sessão de	 : 16 de outubro de 2001
Acórdão n°.	 : 104-18.394

IRPF— RESTITUIÇÃO - TERMO INICIAL - PROGRAMA DE
DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO — Conta-se a partir da publicação da
Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n.° 165, de 31 de
dezembro de 1998, o prazo decadencial para a apresentação de
requerimento de restituição dos valores indevidamente retidos na fonte,
relativos aos planos de desligamento voluntário.

IRPF — PDV — PEDIDO DE RESTITUIÇÃO — ALCANCE — Tendo a
Administração considerado indevida a tributação dos valores percebidos
como indenização relativos aos Programas de Desligamento Voluntário em
06/01/99, data da publicação da Instrução Normativa n.° 165, é irrelevante a
data da efetiva retenção, que não é marco inicial do prazo extintivo.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
DIRCEU FUZETTO.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, para: I - afastar a
decadência; II - anular as decisões proferidas pelas autoridades administrativa e julgadora
de primeira instância; e III — determinar à autoridade administrativa o enfrentamento do
mérito, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o
Conselheiro Roberto William Gonçalves em relação aos itens II e III, que analisando o
mérito, provia o recurso.
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LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE
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RE IS ALMEIDA ESTOL
RELATOR

FORMALIZADO EM: 19 OUT 2001

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN, MARIA
CLELIA PEREIRA DE ANDRADE, JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENTO, VERA CECILIA
MATTOS VIEIRA DE MORAES e JOÃO LUIS DE SOUZA PEREIRA. py,
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RELATÓRIO

Pretende o contribuinte DIRCEU FUZETTO, inscrito no CPF sob o n°
721.971.618-49, a restituição de Imposto de Renda retido sobre o chamado PDV, relativo ao
exercício de 1994 — ano base de 1993, apresentando para tanto as razões e documentos
que entendeu suficientes ao atendimento de seu pedido.

A Delegacia da Receita Federal, ao examinar o pleito, indefere o pedido com
o seguinte fundamento:

"O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5
(cinco) anos, contados da data da extinção do crédito tributário. (Art. 168, I
do C.T.N.)"

Novos argumentos dirigidos à Delegacia Regional de Julgamento através de
Manifestação de Inconformidade, cujas razões foram assim sintetizadas pela autoridade
julgadora:

"Inconformado com a solução dada à sua solicitação, o contribuinte interpôs
impugnação tempestiva, de fls. 20/34, argumentando, em síntese, o
seguinte:

a) O Poder Judiciário, em reiteradas decisões, afastou a tributação do
imposto de renda sobre os valores recebidos a titulo de incentivo à
adesão a Programas de Desligamento Voluntário (PDV), por reconhecer
que tais valores têm natureza de verba indenizatória e, portanto, não se
enquadram no conceito de renda;
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b)Fundado no Parecer PGFN/CRJ/N.° 1278/98, que acolheu o
entendimento do Poder Judiciário, a Secretaria da Receita Federal fez
publicar a Instrução Normativa n.° 165, de 31/12/98, dispensando a
constituição de créditos tributários vinculados ao Imposto de Renda sobre
verbas de incentivo à demissão voluntária, além de Ter autorizado o
cancelamento dos lançamentos lavrados com base no mesmo fato;

c)O Ato Declaratório SRF n.° 07/01/99, autorizou o processamento dos
pedidos de restituição ou compensação do imposto de renda retido sobre
as verbas do PDV, observando-se trâmite definido pela IN n.° 21/97;

d)Com base nos citados normativos, ingressou com pedido de restituição,
que foi indeferido, alegando-se que o Ato Declaratório n.° 096, de
26/11/99, estabeleceu o prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da
data da extinção do crédito tributário, como o marco final para a entrega
do requerimento de devolução de indébito;

e)A contradição do despacho é evidente, uma vez que perpetra uma
indevida equiparação de uma simples retenção e imposto na fonte (fato
precário e praticado por outra pessoa) ao pagamento do imposto devido,
cuja apuração no caso da pessoa física, só ocorre na declaração d
rendimentos;

f) com tal posicionamento, conferiu o tratamento definitivo e isolado à
simples retenção do imposto na fonte, dissociando tal valor da respectiva
declaração de rendimentos, que marca o momento exato da
determinação do crédito passível de restituição, além de representar o
instrumento correto para a apuração do crédito a ser restituído;

g)se para lançar o imposto, a data da entrega da declaração, igual à data da
notificação, representa o termo inicial de contagem do prazo decadencial,
esse mesmo termo inicial deve ser considerado para o exame do pedido
de reOtuição, sob pena de haver tratamento discriminatório contra
legítimo direito do contribuinte;

h)o Ato Declaratório n.° 096/99 traduz, indiscutivelmente, uma mudança do
entendimento oficial sobre a definição do termo inicial de decadência na
repetição de indébito tributário, pois o Parecer COSIT n.° 58/98 tinha um
posicionamento bem diferente do defendido pela Procuradoria da
Fazenda Nacional no Parecer PGFN/CAT/N.° 1.538/99, em que se apoia
o citado ato declaratório;

i) essa mudança de entendimento não pode alcançar os pedidos já
formulados, como é o caso do impugnante, que foi baseado no Ato
Declaratório SRF n.° 3/99, publicado antes do de n.° 96/99, que traz
como grande novidade a definição da data do pagamento original do
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tributo como o termo inicial de contagem do prazo decadencial previsto
no artigo 168, I do CTN;

j) a SRF submeteu-se à deliberação advinda da PGFN através do Parecer
1538/99 que consigna vários pontos questionáveis, como a conclusão de
que a aplicação do efeito "ex-tunc" às decisões do STF ou Resolução do
Senado contraria o principio da segurança jurídica. Ora, devolver um
tributo indevidamente recebido é uma situação jurídica perfeitamente
reversível, cuja correção não agride o princípio da segurança jurídica.
Aliás, diante do princípio da moralidade administrativa previsto no artigo
37 da Constituição de 1988, essa correção torna-se imperativa.

k)Também a conclusão sobre prazos decadenciais e prescricionais é
contestável. Não há nenhum impedimento que essa matéria seja tratada
em lei ordinária, desde que observados os balizamentos do CTN que, no
seu artigo 150, § 4.°, diz: "Se a lei não fixar prazo à homologação....",

I) A terceira conclusão do Parecer PGFN 1538/99 deve ser analisada em
conjunto com o item 43, do mesmo documento: A conclusão da PGFN
de equivalência entre a situação verificada diante de uma norma
inconstitucional e a verificada diante da aplicação errada de uma lei
válida, é impertinente; de fato, o controle sobre a aplicação equivocada
da lei válida se insere no campo de ação do contribuinte, já a
inconstitucionalidade depende do Poder Judiciário. Transcreve-se
Acórdão do Conselho de Contribuintes, em que se admite ser a decisão
do STF, que reconhece a inconstitucionalidade de lei, ou a resolução do
Senado Federal, que autoriza expurgar do sistema norma declarada
inconstitucional, o termo de início para contagem da decadência;

m)A quarta conclusão do Parecer1538/99 evidencia a fragilidade do seu
conteúdo, ao propugnar pelo recurso extraordinário ao STF para tentar
alterar a jurisprudência;

n)Como demonstrado, o termo inicial de contagem do prazo decadencial de
5 (cinco) anos deve ser contado, portanto, a partir da edição da IN SRF
165/98, que tem por base de apoio o Parecer PGFN/CRJ/N.° 1278/98;

o)Ainda, o STJ tem entendimento de que a extinção do crédito tributário se
dá num prazo máximo de 10 (dez), sendo que o prazo de decadência se
conta a partir da homologação do lançamento.

p)Solicita, ao final, revisão do despacho decisório."

Decisão singular entendendo improcedente a restituição, apresentando a
seguinte ementa:
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"PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. DECADÊNCIA.
Extingue-se em cinco anos, contados da data do recolhimento, o prazo para
pedido de restituição de imposto de renda retido na fonte em razão de PDV.

SOLICITAÇÃO INDEFERIDA."

Devidamente cientificado dessa decisão em 21/11/00, ingressa o
contribuinte com tempestivo recurso voluntário em 01/12/00 (lido na integra).

Deixa de manifestar-se a respeito a douta Procuradoria da Fazenda.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro REMIS ALMEIDA ESTOL, Relator

O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade, devendo, portanto,
ser conhecido.

Decidiu a autoridade monocrática, a exemplo do despacho decisório exarado
pela Delegacia da Receita Federal, que estaria decadente o direito do contribuinte pleitear a
restituição, ambos entendendo que o marco inicial na contagem do prazo seria a data da
retenção, já tendo transcorrido os 5 (cinco) anos previstos no Código Tributário Nacional.

Portanto, a matéria submetida ao colegiado restringe-se à questão do termo
inicial do prazo decadencial, especificamente em relação ao pedido de restituição do
imposto retido na fonte incidente sobre a verba percebida por força da adesão ao Programa
de Desligamento Voluntário.

Antes de mais nada, é da maior importância ressaltar que não estamos
diante de um recolhimento espontâneo feito pelo contribuinte, mas de uma retenção
compulsória efetuada pela fonte pagadora em obediência a um comando legal, então válido,
inexistindo qualquer razão que justificasse o descumprimento da norma.

Feito isso, me parece induvidoso que o termo inicial não seria o momento da
retenção do imposto, isto porque o Código Tributário Nacional, em seu artigo 168,
simplesmente não contempla esta hipótese e, por outro lado, a retenção do imposto pela
72-19e-A-a,	 7



•

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n°. : 10830.000356/99-92
Acórdão n°.	 :	 104-18.394

fonte pagadora não extingue o crédito tributário, isto porque não se trata de tributação
definitiva, mas apenas antecipação do tributo devido na declaração.

Da mesma forma, também não vejo a data da entrega da declaração como o
momento próprio para o termo inicial da contagem do prazo decadencial para o
requerimento da restituição.

Tenho a firme convicção de que o termo inicial para a apresentação do
pedido de restituição está estritamente vinculado ao momento em que o imposto passou a
ser indevido.

Antes deste momento as retenções efetuadas pelas fontes pagadoras eram
pertinentes, já que em cumprimento de ordem legal, o mesmo ocorrendo com o imposto
devido apurado pelo contribuinte na sua declaração de ajuste anual.

Isto significa dizer que, anteriormente ao ato da Administração atribuindo
efeito "erga omnes" quanto a intributabilidade das verbas relativas aos chamados PDV,
objetivada na Instrução Normativa n°. 165 de 31 de Dezembro de 1998, tanto o empregador
quanto o contribuinte nortearam seus procedimentos adstritos à presunção de legalidade e
constitucionalidade próprias das leis.

Concluindo, não tenho dúvida de que o termo inicial para contagem do prazo
para requerer a restituição do imposto retido, incidente sobre a verba recebida em
decorrência da adesão ao Plano de Desligamento Voluntário, é a data da publicação da
Instrução Normativa n°. 165, ou seja, 06 de Janeiro de 1999, sendo irrelevante a data da
efetiva retenção que, no caso presente, não se presta para marcar o inicio do prazo
extintivo.
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Comungo da certeza de que uma visão diferente, fatalmente levaria a
situações inaceitáveis como, por exemplo, o reconhecimento pela administração pública de
que determinado tributo é indevido quando já decorrido o prazo decadencial para o
contribuinte pleitear a restituição, constituindo verdadeiro enriquecimento ilícito do Estado e
tratamento diferenciado para situações idênticas, o que atentaria, inclusive, contra a
moralidade que deve nortear a imposição tributária.

Nesse contexto, reconhecendo que o pedido de restituição foi protocolado
antes de esgotado o prazo decadencial, voto por DAR provimento ao recurso voluntário para
anular não só a decisão da Delegacia Regional de Julgamentos como a da Delegacia da
Receita Federal, determinando que esta última enfrente o mérito e, a partir daí, dê regular
tramitação do processo.

Sala das Sessões - DF, em 16 de outubro de 2001

-
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R IS ALMEIDA ESTOL

9


	Page 1
	_0053300.PDF
	Page 1

	_0053500.PDF
	Page 1

	_0053700.PDF
	Page 1

	_0053900.PDF
	Page 1

	_0054100.PDF
	Page 1

	_0054300.PDF
	Page 1

	_0054500.PDF
	Page 1

	_0054700.PDF
	Page 1


